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ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0009822-40.2010.815.0011.
Origem : 4ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande.
Relator : Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho.
Apelantes : Cinthya Rangel Pinto Ferreira;

   Matheus Pinto Ferreira.
Advogado : Paulo Sérgio Cunha de Azevedo (OAB/PB 7.261).
Apelado : Valdicleide Hilário Ferreira.
Advogado : Maria Zuleide S. Silva (OAB/PB 8.406). 

APELAÇÃO  CÍVEL.   AÇÃO
REIVINDICATÓRIA,  IMISSÃO  NA POSSE  E
PERDAS E DANOS.  POSSE JUSTA.  DIREITO
REAL  DE  HABITAÇÃO.  CÔNJUGE
SOBREVIVENTE.  REGIME  DE  BENS
ADOTADO. IRRELEVÂNCIA. ÚNICO IMÓVEL
INVENTARIADO  E  UTILIZADO  COMO
MORADIA  DO  CASAL.  PERDAS  E  DANOS.
INEXISTÊNCIA.  DESPROVIMENTO  DO
RECURSO.

- O direito real de habitação é assegurado ao cônjuge
ou ao companheiro sobrevivente, qualquer que seja o
regime de  bens,  em relação ao  imóvel  destinado à
residência da família, desde que seja o único daquela
natureza a inventariar.

-  Demonstrado  nos  autos  que  a  promovida  e  o  de
cujus  residiam  no  imóvel  em  litígio,  ao  tempo  da
morte deste,  existe direito de moradia a ser tutelado
em favor da ré,  afigurando-se justa a posse por ela
exercida sobre o bem. 

– Não  verificados  os  requisitos,  na  espécie,  a
improcedência  da  reivindicatória  e  da  imissão  de
posse é medida que se impõe. No mesmo norte, como
a posse é justa com base no direito real de habitação,
não  há  que  se  falar  em  ato  ilícito  praticado  pela
promovida  a  ensejar  o  pedido  de  indenização  por
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perdas e danos.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos. ACORDA a
Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, em sessão ordinária,
negar  provimento  ao  recurso  apelatório,  nos  termos  do  voto  do  relator,
unânime.

Trata-se  de  Apelação  Cível interposta  por  Cinthya  Rangel
Pinto  Ferreira  e Matheus  Pinto  Ferreira, desafiando sentença  proferida
pelo juízo da 4.ª Vara  Cível  da Comarca de  Campina Grande, nos autos da
Ação Reivindicatória de Propriedade c/c Perdas e Danos ajuizada em face
de Valdicleide Hilário Ferreira.

Narra a inicial que os autores são os únicos filhos e herdeiros
necessários do falecido Sêmio dos Reis Ferreira, bem como que o “de cujus”
deixou  um  úniva  bem  a  ser  partilhado,  qual  seja  o  imóvel  residencial
localizado  à  Rua  Silva  Jardim,  nº  664,  Bairro  Santo  Antônio,  Campina
Grande/PB, CEP: 58.103-280.

Ainda destacaram que o falecido, ao tempo de sua morte, era
casado com a promovida sob o regimento de comunhão parcial de bens e que
o imóvel  inventariado foi  adquirido pelo falecido por herança  de sua mãe,
razão pela qual a viúva não tem direito à partilha, por não ser meeira, sendo,
portanto, excluído da comunhão do casal.

Enfatizaram que a demandada continua na posse sobre o imóvel
e, por isso, ao final, pugnaram pela reivindicação do bem com a imissão na
posse e a condenação da promovida ao pagamento de indenização por perdas e
danos correspondente a aluguel pela ocupação indevida sobre o bem.

Devidamente citada, a parte demandada apresentou contestação
(fls. 32/34), aduzindo a existência de discussão judicial acerca da paternidade
dos filhos, a sua condinão de meeira e a ocupação do bem por mais de 10
(dez) anos. Por fim, requereu a improcedência dos pedidos autorais.

Ausência de impugnação à contestação (fls. 42v).

As partes  foram intimadas  para  especificação de provas  (fls.
43), oportunidade na qual a parte demandada requereu a produção de prova
testemunhal (fls. 45).

O  Ministério  Público  ofertou  parecer,  opinando  pela
improcedência do pleito (fls. 95/99).

Decidindo  a  querela,  o  magistrado  de  primeiro  grau  julgou
improcedente o pleito autoral (fls. 100/102v).

Inconformados, os autos interpuseram Recurso Apelatório (fls.
104/106) aduzindo que o imóvel reivindicado é considerado bem particular e
não foi adquirido na constância do casamento, motivo pela qual não deverá ser
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partilhado com a viúva/apelada. Por fim, destaca que são cabíveis perdas e
danos no caso, pois os recorrentes, mesmo sendo legítimos proprietários, não
estão usufruindo do bem por culpa exclusiva da recorrida.

Contrarrazões apresentadas (fls. 110/112).

O Ministério  Público  (fls.  116/120),  em parecer  da  lavra do
eminente Procurador de Justiça, Dr.  Francisco Antônio de Sarmento Vieira,
opinou pelo  desprovimento  do  apelo,  sob  o  argumento  de  que  a  autora  é
herdeira e tem o direito real de habitação sobre o único bem deixado pelo de
cujus.

É o relatório.

VOTO.

Primeiramente,  cumpre  registrar  que  a  sentença  apelada  fora
prolatada após a vigência do Código de Processo Civil de 2015, devendo-se,
pois, observar os novos regramentos acerca dos requisitos de admissibilidade
dos  meios  de  impugnação  de  decisão  judicial,  conforme  Enunciado
Administrativo nº 3 do Superior Tribunal de Justiça. Assim sendo, preenchidos
os pressupostos de admissibilidade, conheço do apelo, passando à análise de
seus argumentos.

Conforme relatado,  o  objeto  do  presente  recurso  consiste  na
reivindicação e imissão na posse de um imóvel situado à Rua Silva Jardim, nº
664, Bairro Santo Antônio, Campina Grande/PB, bem como na indenização
por perdas e danos. 

Inicialmente,  consigno que  não  há  necessidade  de  analisar  a
condição de herdeira da promovida para efeito de apreciação do seu direito
real  de habitação. Logo,  o  tópico da fundamentação,  em que o juiz  a quo
reconhece, de ofício, uma suposta nulidade em documento público que não
menciona a apelada como herdeira do de cujus, revela-se, em verdade, naquilo
que se denomina obter dictum, ou seja, não faz coisa julgada.

Ao que consta dos autos, o referido bem encontra-se registrado
em nome do espólio de Sêmio dos Reis Ferreira.

Sabe-se  que  a  ação reivindicatória  é  aquela  na  qual  alguém
pretende reaver o que está  na posse de outrem. Ou seja,  é  a permissão ao
proprietário de retomá-la do poder de terceiro que injustamente detenha ou
possua. A previsão legal de reivindicar está consubstanciado no art. 1.228, do
Código Civil, senão vejamos:

“Art. 1.228. O proprietário tem a faculdade de usar,
gozar e dispor da coisa, e o direito de reavê-la do
poder de quem quer que injustamente a possua ou
detenha”.

Além disso,  a ação  de  imissão de  posse,  nos  dizeres  de  De
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Plácito e Silva: 

"É recurso legal para imitir na posse todo aquele que
deva ter em relação à coisa. [...] A medida é para
dar posse, colocar na posse, introduzir na posse. E,
com justa razão, deve atender, certamente,  a quem
cabe esta posse ou a quem deva estar com ela." (In.
Vocabulário Jurídico, 15 ed., Forense, p. 409).

Ainda, consoante lições de Nelson Nery Júnior e Rosa Maria de
Andrade  Nery,  em  seu  Código de  Processo  Civil  Comentado,  10ª  edição,
página 1.168, “a ação de imissão de posse tem a finalidade de possibilitar a
posse àquele que a pretende embasada no domínio, tendo como requisitos
básicos o título de propriedade, bem como nunca ter tido posse”. Ou seja: o
manejo da ação exige que os demandantes sejam os proprietários do imóvel,
constando os seus nomes junto ao Registro Imobiliário.

Cabe a  imissão,  portanto,  àquele que,  embora não detenha a
posse, conserva título que a defere, devendo figurar no polo passivo aquele
que, embora detenha a posse, não tem o título que a justifique. 

Além disso, imperioso se faz a demonstração de que a posse
exercida pelo réu é injusta, ou seja, eivada de precariedade, clandestinidade ou
violência.

Pois bem. Após breve introdutório, tenho dos autos que a parte
apelante afirma, em suas razões, que a recorrida ocupa injustamente o imóvel
objeto da presente demanda petitória, eis que não é herdeira do de cujus. 

Conforme dicção do art. 1.831 do Código Civil, o direito real
de  habitação  é  assegurado  ao  cônjuge  sobrevivente,  qualquer  que  seja  o
regime de bens, em relação ao imóvel destinado à residência da família, desde
que seja o único daquela natureza a inventariar.

Acerca da temática ora examinada, a jurisprudência do Superior
Tribunal de Justiça não diverge:

RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL. AÇÃO DE
REINTEGRAÇÃO  DE  POSSE.  VIOLAÇÃO  DE
DISPOSITIVO  CONSTITUCIONAL.
INVIABILIDADE.  USURPAÇÃO  DE
COMPETÊNCIA  DO  SUPREMO  TRIBUNAL
FEDERAL.  REVISÃO  DO  JULGAMENTO.
IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA  7/STJ.  DIREITO
REAL  DE  HABITAÇÃO.  CÔNJUGE
SOBREVIVENTE.  ACLARATÓRIOS.
PREQUESTIONAMENTO.  AUSÊNCIA  DE
CARÁTER PROTELATÓRIO. 1. A análise de suposta
violação a dispositivos e princípios da Lei Maior é
vedada em sede especial, sob pena de usurpação da
competência atribuída pelo constituinte ao Supremo
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Tribunal Federal. 2. A revisão, em sede de recurso
especial,  do julgamento realizado pelo Tribunal  de
origem,  com  base  no  complexo  fático-probatório,
encontra  óbice  no  teor  da  Súmula  7  desta  Corte
Superior. 3. Conforme a jurisprudência desta Corte,
o cônjuge sobrevivente tem direito real de habitação
sobre o imóvel em que residia o casal, desde que seja
o único dessa natureza e que integre o patrimônio
comum  ou  particular  do  cônjuge  falecido  no
momento da abertura da sucessão. 4. Peculiaridade
do  caso,  pois  o  cônjuge  falecido  já  não  era  mais
proprietário  do  imóvel  residencial,  mas  mero
usufrutuário, tendo sido extinto o usufruto pela sua
morte. 5. Figurando a viúva sobrevivente como mera
comodatária,  correta  a  decisão  concessiva  da
reintegração  de  posse  em  favor  dos  herdeiros  do
falecido.  6.  Os  embargos  de  declaração  que
objetivam  prequestionar  as  matérias  a  serem
submetidas  às  instâncias  extraordinárias  não  se
revestem  de  caráter  procrastinatório,  devendo  ser
afastada  a  multa  prevista  no  art.  538,  parágrafo
único, do Código de Processo Civil (súmula 98/STJ).
7.  RECURSO  ESPECIAL  PARCIALMENTE
PROVIDO  APENAS  PARA  AFASTAR  A  MULTA.
(STJ/REsp  1273222/SP,  Rel.  Ministro  PAULO  DE
TARSO  SANSEVERINO,  TERCEIRA  TURMA,
julgado  em  18/06/2013,  DJe  21/06/2013).  (grifo
nosso).

DIREITO  CIVIL.  DIREITO  DE  FAMÍLIA  E
SUCESSÃO. DIREITO REAL DE HABITAÇÃO DO
CÔNJUGE SOBREVIVENTE. RECONHECIMENTO
MESMO EM FACE DE FILHOS EXCLUSIVOS DO
DE CUJOS. 1.-  O direito real de habitação sobre o
imóvel  que servia de residência  do casal  deve ser
conferido ao cônjuge/companheiro sobrevivente não
apenas quando houver  descendentes  comuns, mas
também quando concorrerem filhos exclusivos do de
cujos. 2.-  Recurso  Especial  improvido.  (STJ/REsp
1134387/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, Rel.
p/  Acórdão Ministro SIDNEI BENETI,  TERCEIRA
TURMA, julgado em 16/04/2013, DJe 29/05/2013).
(grifo nosso).

De tal modo, resta inconteste que ao cônjuge sobrevivente deve
ser assegurado o direito de  permanecer residindo no bem de propriedade do
consorte falecido, desde que, ao tempo da morte, fosse este utilizado como
morada do casal e que seja o único de natureza residencial a ser inventariado.
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No presente caso, tenho que os documentos colacionados aos
autos demonstraram, de maneira inequívoca, que no momento da morte do
cônjuge da ré, o bem objeto do litígio era utilizado como moradia permanente
pelo casal e é o único imóvel inventariado (fls. 21/23 e 35).

No mesmo norte,  apenas  para corroborar  a conclusão acima,
verifica-se  que  a  notificação  para  desocupação  (fls.  19/20)  fora  enviada  e
recebida pela suplicada no endereço do imóvel reivindicado, o que corrobora o
fundamento no sentido de que teria continuado a residir no local onde afirma
ter estabelecido moradia com o falecido.

Sendo assim, presente a demonstração de que o falecido e a ré
utilizavam  o  imóvel  ora  vindicado  como  moradia  permanente  na  data  do
falecimento,  as  condições  para  o  exercício  do  direito  real  de  habitação  se
encontram presentes na espécie,  afigurando-se justa  a  posse da apelada no
imóvel.

Importante relembrar,  consoante já explicitado alhures,  que a
pretensão autoral em sede de ação de imissão de posses resta condicionada
apenas  ao preenchimento  dos pressupostos  do  domínio do autor  e  esbulho
praticado pelo réu, sendo que eventual discussão acerca do direito à partilha
do bem deve ser deduzida em ação própria.

Não verificados tais requisitos, na espécie, a improcedência da
reivindicatória e da imissão de posse é medida que se impõe. No mesmo norte,
como a posse é justa com base no direito real de habitação, não há que se falar
em ato ilícito praticado pela promovida a ensejar o pedido de indenização por
perdas e danos.

Por  tudo  o  que  foi  exposto, NEGO  PROVIMENTO  à
Apelação, mantendo-se incólume todos os termos da sentença.

Com  fundamento  no  §11  do  art.  85  da  Nova  Codificação,
MAJORO os honorários advocatícios  para  R$ 1.500,00 (mil  e  quinhentos
reais).

É COMO VOTO. 

Presidiu  a  sessão  o Exmo.  Des.  Oswaldo Trigueiro  do Valle
Filho.  Participaram do julgamento,  o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha
Ramos, o Exmo. Dr. Ricardo Vital de Almeida, juiz convocado, com jurisdição
plena, em substituição a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo
Duda  Ferreira  e  o  Exmo.  Des.  Oswaldo  Trigueiro  do  Valle  Filho,  relator.
Presente  ao  julgamento,  a  Exma.  Dra.  Lúcia  de  Fátima  Maia  de  Farias,
Procuradora de Justiça.  Sala  de Sessões  da Segunda Câmara Especializada
Cível do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 23 de maio de
2017.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Desembargador Relator
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